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APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 16, PARÁGRAFO
ÚNICO,  INCISO  IV,  DA  LEI  N.º  10.826/2003.
CONDENAÇÃO.  INSATISFAÇÃO  DO  RÉU.
AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
CONFIGURAÇÃO  DO  CRIME.  REFORMA  DA
PENA.  APLICAÇÃO  DA  ATENUANTE  DA
PRIMARIEDADE.  IMPOSSIBILIDADE.
ALTERAÇÃO  DO  REGIME  INICIAL  DE
CUMPRIMENTO  DA  PENA.  EQUÍVOCO.
REGIME  ABERTO  JÁ  ESTABELECIDO  NA
SENTENÇA.  READEQUAÇÃO  DA  PENA  DE
MULTA.  RECONHECIMENTO.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

Comprovadas  a  materialidade  e  a  autoria  da
conduta  delituosa  através  de  provas
contundentes,  deve  ser  mantida  a  sentença
condenatória.

Não há que se falar em atenuação da pena em
razão da primariedade, vez que tal circunstância
já  foi  devidamente sopesada quando da fixação
da pena-base.

Equivocado o pedido de modificação do regime
inicial  de  cumprimento  de  pena,  porquanto  a
sentença já estabeleceu o regime menos gravoso,
qual seja, o aberto.

Considerando a fixação da pena em definitivo no
patamar  do  mínimo  legal  deve  ser  reduzida  a
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pena de multa, tendo em vista que, em abstrato,
será de 10 (dez) até 360 (trezentos e sessenta)
dias-multa.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados;

A C O R D A a  Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em  REJEITAR A PRELIMINAR, E, NO
MÉRITO,   DAR  PROVIMENTO  PARCIAL AO  APELO,  NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR

RELATÓRIO

Trata-se de  apelação criminal (fl.63/66) interposta por  Evandro

Vieira do Nascimento contra sentença proferida pelo juízo de direito da 2ª

Vara da comarca de Esperança (fls. 50/52,v) que o condenou à reprimenda de

03  (três)  anos  de  reclusão  mais  40  (quarenta)  dias-multa,  sendo  a  pena

corporal  substituída  por  restritiva  de  direito,  consistente  em  prestação  de

serviços à comunidade, como incurso nas sanções do art. 16, parágrafo único,

inciso IV, da Lei n.º 10.826/2003, por ter sido encontrado, no dia 16 de julho de

2012, no interior de seu veículo, no momento conduzido por seu filho, arma de

fogo de uso permitido com numeração raspada e cinco cápsulas deflagradas

do mesmo calibre. 

Nas razões do recurso (fls. 64/66), de forma confusa, o apelante

vem se insurgir, em síntese, contra a decisão da magistrada  a quo, uma vez

que  o  apelante  não  cometeu  qualquer  infração  penal. Ademais,  pleiteia  a

aplicação da atenuante da primariedade, para que seja diminuída a pena-base

aplicada,  e  a  reforma da  pena  de  multa  fixada,  observando-se  a  condição

econômica do réu. Por fim, requer a fixação do regime inicial do semiaberto

para o aberto.

Nas  contrarrazões oferecidas  (fls.  70/74),  o  Ministério  Público

Estadual  defende  o  não  conhecimento  do  apelo  defensivo,  em  razão  da
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intempestividade tanto do recurso interposto pelo Defensor Público quanto do

proposto pelo Advogado constituído. No mérito, pugna pelo seu improvimento.

A Procuradoria de Justiça, em parecer lançado nos autos (fls.

78/88),  opina  pela  intempestividade  dos  apelos  e,  no  mérito,  pelo

desprovimento da apelação, por considerar irretocável a decisão do Juiz a quo.

É o relatório.

VOTO

Narra a denúncia que, no dia 16 de julho de 2012, por volta das

08h45min, na cidade de Esperança, o veículo do denunciado Evandro Vieira

do Nascimento, que, no momento, estava sendo conduzido pelo seu filho, foi

revistado por policiais militares, tendo sido encontrado, em seu interior, uma

arma  de  fogo  de  uso  permitido,  qual  seja,  um  revólver  calibre  38,  marca

TAURUS, com numeração raspada e cinco cápsulas deflagradas do mesmo

calibre,  conforme positiva  cópia  de auto  de apreensão e  apresentação que

segue em anexo.

Consta da exordial que, de acordo com os documentos anexados,

policiais militares realizavam rondas ostensivas na cidade, quando, ao passar

pela  Rua  Castelo  Branco,  avistaram  um  veículo  Gol  sendo  conduzido  por

Bruno  Oliveira  e  tendo  Tássio  Vicente  como passageiro.  Por  apresentarem

atitude suspeita, os policiais passaram a fazer uma abordagem nos indivíduos

e depois no automóvel, onde foi encontrado o revólver, mais especificamente

embaixo do banco do motorista. 

Continua relatando que os mencionados Bruno Oliveira e Tássio

Vicente foram denunciados por manterem, em sua guarda, a referida arma.

Desembargador João Benedito da Silva
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Ocorre que, em verdade, verificou-se que a arma apreendida pertencia ao ora

apelante, motivo pelo qual foi denunciado como incurso nas penas dos art. 16,

parágrafo único, inciso IV, da Lei n.º 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento).

Concluída a instrução criminal, foi o recorrente condenado à pena

de 03 (três) anos de reclusão, em regime aberto para o seu cumprimento, além

de pena pecuniária de 40 (quarenta) dias-multa. A pena privativa de liberdade

foi substituída por restritiva de direito, consistente em prestação de serviços à

comunidade.

Insatisfeito com o teor do decisum, o apelante insurge-se contra o

édito condenatório, levantando: a) que não cometeu qualquer infração penal; b)

que apesar do réu não ter antecedentes criminais, não foi aplicada a atenuante

da primariedade, conforme o art. 66 do Código Penal; c) a reforma da pena de

multa aplicada, devendo-se atender à situação econômica do réu e d) a fixação

do regime inicial do semiaberto para o aberto.

Passa-se, pois, à análise do recurso manejado.

Inicialmente,  percebe-se  que  há  dois  recursos  apelatórios

interpostos  em  favor  do  acusado.  Um  pela  Defensoria  Pública  (fls.  54/55;

razões:  56/61),  recebido  em 30/09/14,  e  outro  apresentado  por  Advogados

constituídos (fls. 63/66), juntado em 16/09/14.

A publicação da sentença ocorreu em 19/08/2014, e a intimação

pessoal  do  réu  se  deu  em  08/09/2014,  contudo  não  consta  nos  autos  a

intimação  da  Defensoria  Pública  acerca  da  decisão,  restando  tempestivo,

portanto, o apelo por ela ajuizado.

Já o recurso interposto pelos causídicos constituídos também se

afigura tempestivo, tendo em vista o prazo em dobro para recorrer que deve
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ser atribuído à defesa, quando realizada pela Defensoria Pública durante todo

o curso do processo.

Assim,  mesmo  que  apresentada  por  Advogado  constituído,

entendo que o prazo que a defesa tem para apelar da sentença é de 10 (dez)

dias e, contando da intimação pessoal do réu (na data de 08/09/14), findou em

19/09/2014.

Portanto,  considerando  a  data  de  recebimento  do  recurso

apelatório interposto por Advogados particulares – 16/09/114 – o mesmo resta

TEMPESTIVO.

Por isso, rejeito a preliminar suscitada.

Por  fim,  resta  considerar  que,  entre  o  apelo  ajuizado  pela

Defensora Pública e o interposto pelos Advogados constituídos, para efeitos de

decisão,  deve-se  dar  prioridade  a  este  último,  uma  vez  que  é  direito

fundamental  do  acusado  a  oportunidade  de indicação de  causídico  de  sua

confiança para patrocinar a sua defesa, antes de ser-lhe nomeado defensor

dativo, direito extraído da ampla defesa de natureza constitucional (art. 5º, LV,

CF). Em seguida, passamos a analisar suas razões. 

Pois bem, de acordo com a Lei nº 10.826/2003:

Art.  16.  Possuir,  deter,  portar,  adquirir,  fornecer,

receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que

gratuitamente,  emprestar,  remeter,  empregar,  manter

sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou

munição de uso proibido ou restrito, sem autorização e

em  desacordo  com  determinação  legal  ou

regulamentar:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

Desembargador João Benedito da Silva
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Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:

IV  –  portar,  possuir,  adquirir,  transportar  ou

fornecer arma de fogo com numeração, marca ou

qualquer  outro  sinal  de  identificação  raspado,

suprimido ou adulterado;

O cotejo do caderno processual revela a prática do crime descrito

no  dispositivo  legal  retromencionado  pelo  acusado,  por  ter  escondido  no

interior  de  seu  veículo,  mais  precisamente  embaixo  do  banco,  um revólver

calibre  38,  marca  Taurus,  com  numeração  raspada  e  cinco  cápsulas

deflagradas.

In casu, a materialidade encontra-se demonstrada pelo Auto de

Prisão em Flagrante do filho do réu (fls. 14/16) e pelo Auto de Apreensão e

Apresentação de fl. 06 dos autos.

De  igual  forma,  a  autoria  do  delito  restou  suficientemente

comprovada  pelo  depoimento  de  uma testemunha  e  pelo  relato  do  próprio

denunciado. 

Nesse sentido, Orlando Almeida de Vasconcelos Júnior, policial

militar que estava presente no momento da abordagem realizada ao carro do

recorrente, momento em que foi  realizada a prisão em flagrante do filho do

mesmo, afirmou em juízo:

Que ao avistar o veículo e perceber que dentro dele
tinha  um  conhecido  da  polícia  chamado  Tássio,
resolveram  proceder  a  abordagem.  Ao  proceder  à
busca pessoal não encontramos nada, mas ao fazer à
busca veicular,  encontramos um revólver,  calibre 38.
[...] Depoimento prestado na esfera judicial,  CDROM,
fl. 40.

Desembargador João Benedito da Silva
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A  própria  confissão  do  réu  Evandro  Vieira  do  Nascimento

confirma a prática delituosa.

Que a arma que foi encontrada com seu filho é de sua
propriedade.  Essa  arma foi  adquirida  em virtude  de
uma dívida contraída da venda de umas mercadorias.
Essa arma ficou dentro do carro e ele esqueceu de
tirar,  e  quando o seu filho foi  trabalhar  aconteceu a
prisão. Interrogatório judicial – CDROM fl. 45 

Impende ressaltar que o crime de porte ilegal de arma de fogo é

de perigo abstrato e de mera conduta, ou seja, o simples fato de portar a arma

é suficiente para caracterizar o ilícito, sem que seja necessário provar a efetiva

ofensa  do  bem  jurídico  tutelado.  Em  outras  palavras,  a  probabilidade  da

ocorrência de dano é presumida pela norma, e, como dito, o simples fato de

portar o artefato ofende a incolumidade pública. 

Assim,  pelas  provas carreadas aos autos,  a  materialidade e a

autoria do crime restaram devidamente evidenciadas, mostrando-se ilegal  a

conduta  de possuir,  adquirir  ou  transportar  arma de  fogo  com numeração,

marca  ou  qualquer  outro  sinal  de  identificação  raspado,  suprimido  ou

adulterado.  Tal  fato  só  corrobora  a  condenação  proferida  em  desfavor  do

apelante.

Quanto à dosimetria da pena:

A magistrada  a  quo fixou  a  pena-base  em  03  (três)  anos  e

06(seis) meses de reclusão, demonstrando que a análise das circunstâncias

do art. 59 do CP foi, na maior parte, favoráveis ao réu.

Nos  critérios  subsequentes  da  dosimetria,  considerou  inexistir

agravantes,  mas  apenas  a  atenuante  da  confissão  (art.  65,  III,  do  Código

Penal), atenuou a reprimenda em 06 (seis meses), tornando a pena definitiva
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em 03 (três) anos de reclusão.

Ressalta-se que, diferentemente do que alega a parte recorrente

em  suas  razões,  não  cabe  falar  em  atenuação  da  pena  em  razão  da

primariedade, por que tal circunstância já foi devidamente sopesada quando

da fixação da pena-base.

Nesse sentido, é a jurisprudência dos nossos Tribunais Pátrios, a

exemplo do escólio abaixo transcrito:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  SEGUIDO  DE
MORTE  NA  FORMA  TENTADA  1.  ABSOLVIÇÃO.
DESCABIMENTO.  PROVA  DA  EXISTÊNCIA  DO
CRIME,  VESTÍGIOS  MATERIAIS  E
CORRESPONDENTE AUTORIA DEMONSTRADOS À
EXAUSTÃO.  DESNECESSIDADE  DE  EXAME
RESIDUOGRÁFICO.  DECLARAÇÕES  DA  VÍTIMA.
HARMONIA  E  COERÊNCIA  COM  OS  DEMAIS
ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  2.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE ROUBO
MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA OU  DE
ROUBO SEGUIDO DE LESÃO CORPORAL GRAVE.
IMPOSSIBILIDADE.  IRRELEVÂNCIA DO GRAU DE
LESÃO CORPORAL SOFRIDA PELA VÍTIMA. DOLO
DE  MATAR  EVIDENCIADO  3.  INCIDÊNCIA  DA
ATENUANTE  DA  “PRIMARIEDADE”.
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
CIRCUNSTÂNCIA  DEVIDAMENTE  VALORADA  NA
PRIMEIRA FASE DOSIMÉTRICA 4. IMPOSIÇÃO DO
REGIME  SEMIABERTO.  INVIABILIDADE.
INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 2º, ALÍNEA A, DO CP
5.  DIREITO  DE  AGUARDAR  O  DESFECHO  DO
PROCESSO  EM  LIBERDADE.  IMPROCEDÊNCIA.
REMANESCÊNCIA  DOS  REQUISITOS  E
PRESSUPOSTOS DA PRISÃO  PREVENTIVA.  ART.
312,  DO  CPP.  NECESSIDADE  DE  GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. APELO DESPROVIDO. [...]. 3. A
denominada  “atenuante”  da  primariedade  não  é
circunstância  prevista  no  rol  do  art.  65CP  e
tampouco se encaixa na qualificação de atenuante
inominada,  nos  moldes  do  art.  66  do  mesmo
diploma.  Cuida-se,  na  verdade,  de  circunstância
judicial  analisada  na  primeira  fase  do  processo
dosimétrico.  No  caso  dos  autos,  não  só  foi
ponderada no momento adequado, como o foi em

Desembargador João Benedito da Silva
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benefício do apelante. [...]. (TJMT; APL 9405/2015;
Várzea Grande; Rel. Des. Rondon Bassil Dower Filho;
Julg.  12/05/2015;  DJMT  15/05/2015;  Pág.  52)
(Destaques de agora)

Resta evidente que a pena definitiva aplicada na condenação não

foi mais que o mínimo legal abstratamente previsto para essa espécie de crime

(reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa), mesmo considerando a pena-

base fixada em patamar maior, reduzida depois em virtude da confissão.

Desta feita, mesmo que fosse imposta a pena-base no mínimo

legal, esta não seria diminuída devido à atenuante da confissão, uma vez que

tais circunstâncias (atenuantes) não têm o condão de fazer com que a pena se

estabeleça aquém do limite legal.

Contudo, no que se refere à fixação da pena pecuniária, vê-se

que a juíza de primeiro grau fixou-a definitivamente em 40 (quarenta)  dias-

multa,  embora  tenha  aplicado,  já  na  segunda  fase,  a  pena  privativa  de

liberdade no mínimo legal.

Assim, considerando que a pena de multa deve ser, no mínimo,

de 10 (dez) e, no máximo, de 360 dias-multa, conforme preceito ínsito no art.49

do Código Penal, e levando-se em consideração o nível de gravidade do delito,

a análise das circunstâncias judiciais consideradas e a fixação da pena em

definitivo no seu mínimo legal,  merece ser  reduzida a pena pecuniária,  em

primeira fase, para 15 (quinze) dias-multa e diminuída, diante da atenuante da

confissão,  em 5 (cinco)  dias-multa,  tornando-a  definitiva  em  10 (dez)  dias-

multa. 

Por fim, no que se refere à última alegação da defesa, configura-

se equivocado o pedido de modificação do regime inicial de cumprimento da

pena, porquanto a sentença já estabeleceu o regime menos gravoso, ou seja, o

aberto, e não o semiaberto, como noticia o recorrente.

Desembargador João Benedito da Silva
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Vejamos o que determina a sentença neste aspecto:

Deverá  o  acusado  cumprirá  a  pena  imposta  em
regime aberto (art. 33, § 2º, alínea “c”, CP) (GRIFEI).

Pelo exposto,   dou   PROVIMENTO PARCIAL AO APELO  , a fim de

reduzir a penalidade de multa para o patamar de   10 (dez) dias-multa  .

É como voto.

              Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

decano,  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara  Criminal.  Participaram  do

julgamento, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva (com jurisdição limitada),

relator, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto

Gadelha Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 03 (três) dias do mês de setembro do

ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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